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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA ADMINISTRATIVA DOS ORGAOS COLEGIADOS






DELIBERAÇÃO
Nº
425
/
2022
-
SAOC (12.28.01.03)



Nº do Protocolo: 23083.052862/2022-64

Seropédica-RJ, 26 de agosto de 2022.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE
FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, tendo em vista a decisão tomada em sua
400ª Reunião Ordinária, realizada em 24 de agosto de 2022, e considerando o
contido no processo nº 23083.023976/2022-05,







R E S O L V E




Aprovar a Regulamentação Complementar para cursos de pós-graduação lato sensu
- especialização que venham a funcionar na modalidade Educação a Distância
(EAD).





REGULAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
Estabelece normas e procedimentos que constituem Regulamentação
Complementar para Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ? Especialização
que venham a funcionar na modalidade Educação a Distância (EAD) na
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro ? UFRRJ, seja sob gestão da
PROPPG, seja sob gestão da EEXT-PROEXT.

Artigo 1º- Para os fins deste documento, de acordo com a Resolução CNE/MEC nº1
de 11 de março de 2016, "a educação a distância é caracterizada como modalidade
educacional na qual a mediação didático-pedagógica, nos processos de ensino e
aprendizagem, ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e
comunicação, com pessoal qualificado, políticas de acesso, acompanhamento e
avaliação compatíveis, entre outros, de modo que se propicie, ainda, maior
articulação e efetiva interação e complementariedade e entre a presencialidade e a
virtualidade "real", envolvendo estudantes e profissionais da educação (professores,
tutores e gestores), que desenvolvem atividades educativas em lugares e/ou tempos
diversos".

Artigo 2º- Os cursos de pós-graduação Lato Sensu - Especialização em EAD da
UFRRJ seguirão normas e procedimentos do Regulamento Geral dos Cursos de Pós-
graduação Lato Sensu da UFRRJ, aprovado pelo CEPE através da Deliberação nº
50, de 26 de maio de 2017, as normas do Regulamento dos Cursos de Pós Lato
Sensu - Especialização da Escola de Extensão/PROEXT, Deliberação 75 do CEPE
de 2019, e também da Resolução nº 01, de 06 de abril de 2018, do Conselho
Nacional de Educação.

Parágrafo único. No caso de modificação das deliberações, normas e resoluções
citadas acima, tanto na UFRRJ quanto normativas do MEC, esta resolução passará a
obedecer às novas regras vigentes, se necessário, alterando-se este documento.

Artigo 3º- Além do estabelecido no Regulamento Geral dos Cursos de Pós-
graduação Lato Sensu da UFRRJ e no regulamento da Escola de Extensão da
PROEXT, os cursos de pós-graduação Lato Sensu ? Especialização em EAD
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deverão atender às demais exigências e normas complementares estabelecidas
através desta Resolução, em observância à Resolução CNE/MEC nº 1 de 11 de
março de 2016, e aos Decretos nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e nº 9235, de 15 de
dezembro de 2017.

Artigo 4º- Os cursos de que trata esta Resolução só poderão ser iniciados após a
sua aprovação, que deverá ser norteada, em especial, pela avaliação dos seguintes
elementos:

I. Demonstração da relevância dos objetivos e viabilidade do projeto;

II. Demonstração da atualidade e adequação do conteúdo programático das
disciplinas;

III. Comprovação da qualificação do corpo docente na área de conhecimento do
Curso;

IV. Indicação de polos de atendimento e adequação da infraestrutura para
funcionamento do curso;

Parágrafo único: O curso deverá, para seu funcionamento, comprovar condições
adequadas de pessoal administrativo e de dedicação do corpo docente para ensino e
orientação, sem que haja qualquer prejuízo na administração e na carga horária
dedicada aos cursos de graduação e pós-graduação presenciais.

Artigo 5º- Os cursos de pós-graduação Lato Sensu ? Especialização na modalidade
EAD poderão ser oferecidos por convênio firmado entre a UFRRJ e outras
instituições, desde que sejam cursos certificados pela Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro e atendam aos parágrafos I e II deste artigo.

I. As instituições envolvidas junto à UFRRJ no convênio firmado devem ser
legalmente constituídas, sejam públicas ou privadas, com ou sem fins
lucrativos.

II. Os poderes e atribuições das partes envolvidas serão definidos pelos termos de
convênio/cooperação e pelo plano de trabalho, cabendo sempre à UFRRJ ter a
corresponsabilidade pela coordenação e condução das atividades acadêmicas
e a cogestão das demais atividades.

Artigo 6º- Deverão ser especificados no Projeto do Curso:

I. As tecnologias, as metodologias e os recursos educacionais, materializados em
ambiente virtual multimídia interativo (AVA), a serem utilizados, de acordo com
a sua disponibilidade.

II. Público em número adequado à existência de professores, de acordo com a
área de conhecimento do curso.

III. Os cursos podem ocorrer sem a figura do tutor. Porém, quando houver tutores,
justificar e explicitar as condições de financiamento.

IV. Caso o curso preveja a função de tutor, a quantidade deverá atender,
preferencialmente, à relação de no mínimo 20 alunos e no máximo 45 alunos
por tutor.

V. Percentual de carga horária presencial a ocorrer nos polos, com atividades
descritas.

VI. Metodologias e elaboração de material didático voltado para EAD, priorizando
material e publicações de repositórios públicos e ciência aberta.

Devem ser consideradas neste quesito as questões relativas aos direitos autorais,
observando-se a Política Institucional de Boas Práticas e Integridade em Pesquisa da
UFRRJ (Deliberação nº 473/2021 do CEPE). Do mesmo modo, será solicitado o
preenchimento de formulários de cessão de direitos autorais, quando cabível.
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VII. Formas e frequência de acompanhamento e da avaliação da aprendizagem.

Parágrafo único: Os cursos com atividades práticas deverão, obrigatoriamente,
informar o quantitativo de horas presenciais, bem como apontar os laboratórios a
serem utilizados para sua realização, totalizando o somatório das atividades
presenciais, preferencialmente, em até 40% da carga horária total do curso.

Artigo 7º- O projeto de implantação do curso de pós-graduação Lato Sensu -
Especialização na modalidade EAD deverá ser aprovado pelo colegiado da
subunidade (departamento) proponente principal do curso e pelo Conselho da
Unidade (CONSUNI) ao qual a subunidade proponente principal está vinculada, que,
após aprovação, o encaminhará ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão de
Área (CEPEA). Então, deverá ser encaminhado à pró-reitoria acadêmica na qual o
curso será registrado, que solicitará parecer à Coordenadoria de EAD da UFRRJ, e o
submeterá à sua Câmara. Mediante aprovação na referida Câmara, o projeto seguirá
para sua submissão ao CEPE e autorização pelo Conselho Universitário (CONSU).

Artigo 8º- A implantação de curso de pós-graduação lato sensu na modalidade EAD
será condicionada à existência de infraestrutura de polos para atendimento, em
consonância com horários possíveis e suporte administrativo, e seguirá as seguintes
etapas:

I. Após a autorização do CONSU, o processo seguirá para cadastramento no
Sistema Acadêmico e registro dos seus documentos legais, sendo enviado para
ciência da coordenação do curso e, por último, para arquivamento na pró-
reitoria pertinente.

II. A divulgação do curso e o início das atividades só poderão ocorrer após sua
autorização pelo CONSU.

III. As responsabilidades administrativas e acadêmicas relacionadas ao
oferecimento do curso cabem à subunidade ou unidade proponente principal.

IV. Uma vez aprovado, o curso deverá ser cadastrado no sistema E-Mec.

Artigo 9º- A certificação deve seguir o disposto nas deliberações e normas internas
da pró-reitoria acadêmica em que o curso está cadastrado.

Artigo 10 - Os casos omissos serão resolvidos pela PROPPG e/ou PROEXT, ouvidas
as respectivas Câmaras e, em grau de recurso, pelo CEPE ou pelo CONSU, na
forma do Estatuto e do Regimento Geral da UFRRJ.
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